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INTRODUÇÃO 

Neste documento são apresentadas as contribuições do setor de turismo, 

desenvolvido pelo G20+ em parceria com o Ministério do Turismo, para a sobrevivência e 

recuperação do setor. As demandas foram organizadas em duas fases: A primeira, 

denominada SOBREVIVÊNCIA, contém medidas que devem ser imediatas e que objetivam 

manter os empregos e permitir a sobrevivência das empresas de micro, pequeno, médio e 

grande porte do setor. Já a segunda, denominada RECUPERAÇÃO, contém medidas que 

objetivam acelerar o processo de recuperação das empresas, tanto fomentando a demanda no 

momento certo quanto contribuindo para uma operação mais eficaz neste novo cenário. 

 

O QUE É O G20+? 

Grupo composto por 21 associações (ABAV, ABETA, ABIH, ABEOC, ABRACORP, ABRAPE, 

ADIBRA, ADIT Brasil, AIR TKT, AVIESP, AVIRRP, BLTA, BRAZTOA, CLIA, FBHA, FOHB, RESORTS 

BRASIL, SINDEPAT, UNEDESTINOS, SINDIPROM e UBRAFE) que representam toda a cadeia 

produtiva do turismo: hotéis, resorts, parques e atrações, feiras e eventos, restaurantes, 

agências, operadoras e navios de cruzeiro. Juntas representam o setor do turismo brasileiro, 

responsável pela geração de mais de 2,9 milhões de empregos diretos no país, de maneira 

descentralizada, e por mais de 8% do PIB do Brasil. 

Sabemos que quase a totalidade dos setores produtivos foi impactada pela crise da 

COVID 19. Porém, a intensidade com que cada setor foi afetado, bem como as perspectivas 

de recuperação, apresentam variações consideráveis. Infelizmente, o setor de turismo já foi 

consagrado como o primeiro e mais fortemente afetado e o último. As projeções para os 

setores econômicos do turismo indicam uma recuperação lenta e gradual (FGV, junho 2020). 

A situação do setor de turismo no contexto desta pandemia é crítica. Dados da CNC já 

apontam o prejuízo no turismo da ordem de R$90 bilhões desde o início da crise, e uma 

projeção 730 mil desempregados (CNC, junho 2020). Realmente, o setor precisa do apoio do 

governo para passar por esta crise. Por outro lado, após passar a crise, as perspectivas de 

médio prazo para o turismo doméstico são positivas, levando em consideração 

principalmente as restrições de viagens internacionais e a desvalorização do real. Isso significa 

que se houver sobrevivência das empresas, teremos ótimas chances de recuperação e 

significativa contribuição para recomposição do PIB nacional.  
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I. CARACTERÍSTICAS DO SETOR DE TURISMO 

Grande parte das empresas que compõem o setor de turismo conta com certas 

características que tornam a fase da sobrevivência ainda mais complexa para os produtos 

desta cadeia produtiva. Seus bens não são passíveis de serem estocados (como é feito na 

indústria), uma vez que o cliente necessariamente precisa consumi-lo no local de sua 

produção; é inviável a total reorganização da sua forma de distribuição (como é o caso do 

delivery); além do significativo investimento no ativo imobiliário, parte essencial do seu 

produto, que dificulta possíveis mudanças de rota em sua atuação, bem como implica em altos 

custos de manutenção, mesmo que sem público. Somado a tudo isso, a atuação destas 

empresas está fortemente interligada à imagem do destino. Sendo assim, a retomada de 

turistas brasileiros, no curto prazo, assim como a volta da demanda internacional, no médio 

prazo, dependerá não apenas da situação vivida em cada localidade, mas também da imagem 

do Brasil. Por fim, dois aspectos merecem destaque especial na caracterização do turismo: 

forte interdependência entre segmentos que compõem a cadeia do turismo e importante 

papel da atividade turística como indutor de desenvolvimento social e econômico. 

Forte interdependência entre segmentos que compõem a cadeia do turismo  

• Os hotéis, resorts, parques, atrações turísticas, feiras e eventos são indutores do fluxo de 

viajantes pelo país, responsáveis por movimentar 571 atividades econômicas. Nesse sentido, 

serão responsáveis pela geração do fluxo de viajantes para a retomada do setor aéreo e da 

atividade turística em geral.  

• É importante ressaltar que o turismo brasileiro sempre foi fortemente dependente do 

turismo doméstico (aspecto positivo em um contexto de pandemia internacional). Além disso, 

o volume de gasto de brasileiros no exterior, em 2019, foi expressivo (aproximadamente R$ 

100 bilhões). No cenário atual, a expectativa é que grande parte deste volume deve ser 

redirecionado a destinos dentro do país, tão logo seja iniciada a retomada da atividade 

econômica. 

• Se não existir produto para o turismo, seja de lazer ou eventos e feiras , como se dará a 

retomada, uma vez que o turismo doméstico será o primeiro a ser retomado? Que produtos as 

operadoras e agências irão vender? Qual será a motivação dos viajantes para uso da logística 

de transporte aéreo ou terrestre? Da mesma forma, se a malha aérea não for efetivamente 

recomposta, como os viajantes poderão acessar os diversos destinos turísticos espalhados pelo 

país? 

Papel de indutor de desenvolvimento social e econômico 

• Empresas do setor de turismo estão no país todo e são responsáveis pela descentralização 

econômica e pela sobrevivência de munícipios inteiros, seja do ponto de vista da arrecadação 

de tributos, seja pela geração de empregos de grande parte da sua comunidade e cidades do 

entorno. 

Resorts, hotéis e Parques funcionam como destinos, muitas vezes presentes em cidades de 

pequeno porte (mais de 68% dos resorts estão em cidades com menos de 150.000 habitantes). 

Qual será o impacto do fechamento de um empreendimento hoteleiro ou um parque em uma 

cidade ou comunidade, absolutamente dependente do turismo? 
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II. O QUE O SETOR PRECISA? 

 

É importante ressaltar, que a interrupção da cadeia do turismo trará fortes reflexos 

em cidades espalhadas por todo o país, especialmente aquelas que são absolutamente 

dependentes do turismo. Nesse sentido, o apoio do governo é condição imprescindível, em 

vários aspectos, com o objetivo de permitir a sobrevivência e a recuperação dos diversos 

atores que compõe esta cadeia. Estes estímulos serão fundamentais uma vez que as 

perspectivas para o período de recuperação da economia tem um intervalo de 

aproximadamente dois anos.  

 

III. CONTRIBUIÇÕES | FASE SOBREVIVÊNCIA 

 

Contribuição #1: Preservação dos Empregos | EMPREGOS MANTIDOS 

PROPOSTA A: MPV 936 ampliada ao setor do turismo 

Breve Explicação: Prorrogação do prazo da Suspensão do Contrato de Trabalho e/ou redução 

da Jornada/Salário por mais 180 dias para as empresas do setor do turismo (até dezembro 

2020). 

Justificativa: A MPV 936 foi fundamental na preservação de empregos em toda a cadeia do 

turismo. Sem a mesma, o desemprego teria atingido proporções inimagináveis. Ocorre que 

desde a sua promulgação, o cenário de impacto econômico da COVID19 alterou-se 

dramaticamente e vem, a cada dia, assumindo proporções assustadoras, razão pela qual, 

necessitamos que seja revisto o prazo de vigência das medidas da MPV 936, por mais 180 dias, 

em especial no caso do setor mais impactado pela crise: toda a cadeia do turismo. 

Contribuição #2: Disponibilização de crédito emergencial | EMPRESAS VIVAS 

PROPOSTA B. Liberação IMEDIATA do crédito para empresas do turismo 

Breve Explicação: Celeridade na sanção das medidas relacionadas (MP 944 | 963 | 975). 

Ampliar a capilaridade do Fungetur (MP 963). Sancionar a MP 944, bem como a MP 975. 

Melhorar a atratividade das linhas emergenciais de tal forma que as instituições financeiras 

liberem efetivamente o crédito a empresas do Turismo. Intensificar a articulação com os 

bancos públicos para garantir que o recurso das linhas emergenciais chegue efetivamente às 

empresas, fazendo uso da medida que permite a flexibilização do acesso ao crédito (MP 958). 

Esta liberação e efetividade na sua distribuição necessita levar em consideração e solucionar 

os pontos cruciais e atuais entraves, para o setor de turismo: 

1º Capital de giro para setores críticos: A liberação do crédito para capital de giro é primordial. 

É fundamental que o Governo Federal encontre soluções para garantir que as instituições 

financeiras, especialmente as públicas, concedam a liberação de crédito voltado ao capital de 

giro para empresas dos setores classificados como críticos, como é o caso do setor de turismo. 

As instituições têm classificado o setor como um todo como de alto risco, e muitas vezes não 

iniciam nem o processo de avaliação da empresa tomadora. Além disso, não foi disseminada a 

prática da flexibilização do acesso ao crédito durante o período da pandemia, uma vez que a 

MP 958 não tem sido efetivamente aplicada pelas instituições financeiras. 

2º Diferentes portes: Empresas de todos os portes (micro, pequena, médio e grande) devem 

ser contempladas nestas medidas, uma vez que as pequenas são numerosas e têm grande 
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abrangência nacional e as médias e grandes têm enorme representatividade na sustentação de 

destinos turísticos, geração de faturamento e criação de emprego. Os resultados da pesquisa 

realizada pelo G8 (grupo de associações de hotéis, resorts, parques, atrações e destinos 

turísticos), em 24 de abril, indicam fôlego curto em todos os portes - 79% das empresas 

indicaram não ter condições financeiras para suportar o fluxo de caixa por mais de dois meses 

sem receita, uma vez que já se passaram mais de 100 dias sem atividade econômica no setor.  

3º Fundo Garantidor: É importante que o FGI, assim como o PRONAMPE, tenha celeridade na 

sua implementação, de tal forma que as instituições financeiras façam uso das mesmas o mais 

rápido possível e com isso estejam dispostas a liberar o crédito a empresas de todos os portes 

e perfis; 

Justificativa: As soluções existentes até o presente momento não estão chegando 

efetivamente na ponta e os motivos identificados até o momento são três: a aversão a risco 

atribuído ao setor de turismo, a falta de garantia a ser oferecida por grande parte das 

empresas do setor, bem como a morosidade no processo de avaliação por parte das 

instituições financeiras. Acreditamos que apenas com uma efetiva parceria entre poder 

público e iniciativa privada venceremos estas barreiras e assim criaremos as condições 

mínimas para que as empresas deste importante setor produtivo sobrevivam. 

 

CONTRIBUIÇÕES | FASE RECUPERAÇÃO  

Contribuição #3: Fomento do turismo nacional no momento certo e de maneira responsável | 

TURISTA CONFIANTE 

PROPOSTA C. Incentivo e retomada do turismo doméstico 

Breve Explicação: Investir em campanha nacional a ser divulgada no 2º semestre de 2020 e no 

ano de 2021, com o envolvimento e engajamento das associações do Setor de Turismo, que 

por meio dos seus associados conseguem mobilizar toda a cadeia produtiva nacional. Esta 

campanha tem como o objetivo recuperar a confiança do turista em viajar, bem como 

promover o destino Brasil, estimulando o viajante brasileiro a conhecer o próprio país de 

forma segura e responsável, induzindo a retomada da indústria do turismo no país.  É 

importante que a campanha traga elementos que mostrem aos viajantes e à opinião pública 

como o setor está preparado para receber os turistas com segurança, considerando os novos 

protocolos pós Covid-19; assim como estimular a descoberta das inúmeras opções possíveis 

em viagens de curta distância.  

Criar condições e/ou programas para que o turismo seja impulsionado de maneira 

responsável e organizado. Nesse sentido apresentamos três temas que poderiam ser 

aprofundados: buscar o encaminhamento adequado da remarcação de viagens e eventos para 

garantir a segurança tanto para o turista quanto para os prestadores de serviços (MP 948), 

disponibilização de testes para turistas e colaboradores visando contribuir para alcançar um 

ambiente seguro; o estimulo a programas dentro das empresas, como o “vale-turismo”, 

fomentando a demanda por viagens neste novo contexto. 

Justificativa: A alta do dólar e as restrições sanitárias em todo o mundo abrem uma janela de 

oportunidade única para a concentração de toda a demanda de turismo para o turismo 

regional e nacional, injetando US$20 bilhões de dólares que iriam para o exterior para a 

economia nacional, além da receita potencial normal da demanda doméstica de US$60 

bilhões.  
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Contribuição #4: Demandas tributárias | RECUPERAÇÃO ACELERADA 

Medidas que proporcionem, de forma indireta, um alívio no fluxo de caixa das empresas. Estes 

estímulos serão fundamentais uma vez que as perspectivas para o período de recuperação das 

empresas do setor de turismo necessitam de um prazo condizente com a realidade de 

recuperação macroeconômica projetada em dois anos.  

PROPOSTA D. Desoneração da Folha - Contribuições Previdenciária das Empresas do Setor de 

Turismo 

Breve explicação: A proposta seria restaurar a possibilidade da desoneração da folha destes 

setores, possibilitando-se a opção pelo recolhimento do encargo previdenciário patronal 

através da CPRB (que normalmente se dá em janeiro de cada ano-calendário) ainda no curso 

do ano-calendário de 2020, retroagindo os efeitos da opção para as competências a partir de 

março/2020 excepcionalmente, e, perdurando em razão do estado de necessidade, por 46 

(quarenta e seis) meses. As empresas do setor de turismo seriam contempladas, 

facultativamente, com a eliminação da contribuição patronal ao INSS, de 20%, substituída por 

uma contribuição sobre a receita bruta, na alíquota de 0,5% até dezembro de 2023. Vale 

ressaltar que dentro da categoria de hotéis constam também os Condomínios Hoteleiros. Estes 

empreendimentos são constituídos de várias Sociedades Hoteleiras (SCP’s e Condo-Hotéis). A 

contratação de mão de obra neste tipo de empreendimento se dá em outro CNPJ apartado 

(Condomínio), com CNAE (Classificação Nacional de Atividade Econômica) específico, que não 

foram considerados nas Leis de Desoneração anteriores. 

Justificativa: Importante destacar que as empresas do setor de turismo possuem significativo 

quadro de colaboradores, de maneira que a contribuição previdenciária sobre a folha de 

salários tem um impacto relevante em suas obrigações tributárias e fiscais. A inclusão do 

turismo em plano de desoneração anterior demonstra que o governo federal entende a 

importância do setor na geração de emprego e renda. A medida visa, acima de tudo, a 

preservação de empregos do segmento, já que as demissões no setor têm sido inevitáveis e 

gerado efeitos devastadores na economia local e nacional. 

PROPOSTA E. Parcelamento de tributos | Diferimento - Programa de refinanciamento das 

dívidas tributárias federais 

Breve explicação: Programa de refinanciamento de dívidas tributárias federais seguindo 

aspectos semelhantes a programas de âmbito federal realizados no passado, os quais se 

mostraram eficientes à recuperação empresarial. A seguir apresentamos as recomendações do 

setor para este programa: 

a) O programa alcançaria débitos de natureza tributária e não tributária, desde que 

administrados pela RFB ou PGFN, vencidos até a data de adesão, que deverá ocorrer até 

31/12/2020, incluindo também aqueles débitos objeto de parcelamentos anteriores 

rescindidos ou ativos, em discussão administrativa ou judicial, ou provenientes de lançamento 

de ofício efetuados após a publicação da respectiva lei;  

b) Possibilidade de parcelamento da dívida em até 180 meses; 

c) Redução proporcional dos valores de multa e juros de acordo com as modalidades de 

pagamento, em caráter progressivo;  

 d) Redução integral dos valores afeitos a encargos legais e honorários advocatícios; 



8 
 

 e) No caso de entrada para adesão, possibilidade de parcelamento da entrada em 6 (seis) 

vezes; 

 f) Dispensa de apresentação de garantias e/ou arrolamentos para adesão ao programa; 

 g) Possibilidade de utilização, após aplicação das reduções de multa, juros e encargos, de 

saldos de prejuízo fiscal relativo ao Imposto de Renda sobre a Pessoa Jurídica (IRPJ) e de base 

negativa de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) próprias ou do responsável 

tributário ou corresponsável pelo débito, e de empresas controladora e controlada, de forma 

direta ou indireta, ou de empresas que sejam controladas direta ou indiretamente por uma 

mesma empresa, domiciliadas no País, desde que se mantenham nesta condição até a data da 

opção, para compensação dos débitos objetos do parcelamento, inclusive, previdenciários;  

h) Possibilidade de os contribuintes poderem usar créditos de qualquer tributo ou contribuição 

administrados pela RFB para compensação ou pagamento de obrigações tributárias devidas à 

RFB e PGFN, inclusive, previdenciárias.  

PROPOSTA F. Parcelamento de tributos no âmbito do simples | Diferimento - Medidas 

voltadas às empresas de pequeno porte e microempresas  

Breve explicação: A exemplo do Programa Especial de Regularização Tributária do Simples 

Nacional instituído pela Lei Complementar Nº 162 de 6 de abril de 2018. (regulamentado no 

dia 19 de abril o Comitê Gestor do Simples Nacional, por meio da Resolução CGSN Nº138 e 

Resolução CGSN Nº 139), a proposta cinge-se à instituição de programa semelhante, a 

oportunizar aos contribuintes que possuam dívidas vencidas e não pagas a regularizar a sua 

situação fiscal, evitando, ademais, a sua exclusão do Simples Nacional por motivo de 

inadimplência. Os termos propostos são os seguintes: 

a) O programa alcançaria débitos do Simples Nacional, administrados pela RFB, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, ainda que inscritos em dívida ativa, 

b) Possibilidade de parcelamento da dívida em até 175 meses; 

c) Redução proporcional dos valores de multa e juros; 

d) Redução integral dos valores afeitos a encargos legais e honorários advocatícios; 

e) No caso de entrada para adesão, possibilidade de parcelamento da entrada e 6 (seis) vezes; 

f) Dispensa de apresentação de garantias e/ou arrolamentos para adesão ao programa; 

g) Possibilidade de adesão ao programa de pessoas jurídicas com falência decretada ou em 

recuperação judicial. 

Justificativa: Tais programas (Proposta E e F) possibilitariam o retorno à regularidade fiscal de 

milhares de empresas brasileiras que precisam de certidões de regularidade fiscal para 

operarem plenamente. As medidas seriam voltadas, ademais, à melhor gestão das obrigações 

de cunho tributário federal, garantindo a sobrevivência empresarial durante e após o período 

de calamidade pública e de recessão econômica decorrente da pandemia do Novo 

Coronavírus.  

PROPOSTA G. Retorno da não incidência do imposto de renda na fonte sobre as remessas 

para pagamentos de fornecedores de serviços turísticos no exterior 

Breve Explicação: hipótese tratada como de não incidência até 31/12/2010 (art. 690, 

Regulamento do Imposto de Renda), de isenção a partir daí e até 31/12/2015, e sujeita ao IRRF 
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à alíquota de 6% desde então (art. 60, Lei 12.249/2010, com a redação da Lei 13.315/2016). A 

tramitação no Congresso através da MP907/2019, elevando para 7,9% em 2020, com 

aumentos progressivos para os 4 anos seguintes, acabou sendo alterada na Câmara o que 

provocou o Veto por parte da Presidência da República, incorrendo no aumento para 25% da 

alíquota neste momento, deixando as Agências e Operadoras totalmente sem capacidade de 

concorrência com Sites Internacionais. Dessa forma, a proposta seria o retorno da não 

incidência do referido imposto com uma nova Medida Provisória. 

Justificativa: tributo não cobrado em nenhum outro país do mundo; a Receita reconhece sua 

não incidência em remessas para diversos países com forte apelo turístico que mantém 

tratados de não tributação com o Brasil, o que torna inexpressiva a arrecadação gerada; 

remessas de agências de turismo não podem ser mais onerosas que as de cartões de crédito. 

Além disso, o pleito de entrada no OCDE pelo Brasil, gera conflito em situações de bitributação 

com é o caso. 

PROPOSTA H. Alívio da Carga Tributária de PIS/COFINS  

Breve explicação: A proposta seria a isenção e/ou redução temporária de PIS/COFINS para as 

empresas do setor de turismo, como uma medida reparadora visando acelerar a recuperação 

destes segmentos, que por consequência, auxiliarão na retomada de 571 atividades ligadas ao 

setor de turismo. 

Justificativa: Importante ressaltar que as empresas do setor de turismo terão uma retomada 

mais lenta do que grande parte das empresas dos demais setores. Assim sendo, encontrar 

alternativas para a redução significativa de tributos federais é fundamental. Essas medidas 

contribuirão para o fôlego financeiro das empresas, acelerando esta retomada, beneficiado o 

setor de turismo de maneira geral. 

PROPOSTA I. Utilização de créditos tributários próprios ou de terceiros, pertencentes ao 

mesmo Grupo Econômico - Programa para a utilização/transferência de créditos 

fiscais/tributários entre empresas do mesmo Grupo Econômico 

Breve Explicação: os créditos poderiam ser transferidos entre pessoas jurídicas controladoras, 

controladas ou coligadas, podendo ser estipuladas, ainda, para que se evite aproveitamento 

indevido da norma, restrições quanto ao enquadramento das empresas. 

Justificativa: A proposta se traduz na possibilidade de utilização e/ou transferência de créditos 

fiscais/tributários entre empresas do mesmo Grupo Econômico, a fim de liquidar dívidas fiscais 

contraídas em razão da paralização total das atividades do setor de turismo, ou mesmo da 

redução significativa das atividades sociais, devido à Pandemia do Covid-19, minimizando os 

impactos e prejuízos advindos desse cenário nunca antes previsto ou sequer imaginado. 

PROPOSTA J. Utilização de créditos tributários próprios ou de terceiros, pertencentes ao 

mesmo Grupo Econômico - Possibilidade de imediato aproveitamento dos créditos 

decorrentes da exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e Confins e, ainda, das ações 

julgadas pela sistemática de representativo de controvérsia pelo STF 

Breve Explicação: Atualmente, a compensação de créditos pelos contribuintes somente pode 

ser realizada após o trânsito em julgado da decisão, nos termos do Artigo 170A do CTN.  

Contudo, em razão da decisão do Supremo Tribunal Federal possuir um caráter vinculativo à 

Administração Pública, tal vedação a que a compensação dos créditos seja realizada somente 

após o trânsito em julgado constitui uma barreira exclusivamente burocrática e desnecessária. 
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Ressaltamos, nesse sentido, que o CARF já se posicionou favoravelmente a possibilidade de 

compensação dos créditos independente do trânsito em julgado da respectiva ação. 

Justificativa: Dessa forma, propomos que seja permitida a compensação de créditos tributários 

objeto de ações que possuam julgamento favorável na sistemática de representativo de 

controvérsia pelo Supremo Tribunal Federal, como acontece com o Tema 69, 

independentemente do trânsito em julgado da ação, quando o contribuinte comprovar o 

ajuizamento da ação e o julgamento favorável da 2ª instância, visto que os recursos não 

possuem efeito suspensivo. 

PROPOSTA K. Utilização de créditos tributários próprios ou de terceiros, pertencentes ao 

mesmo Grupo Econômico - Alteração das regras de utilização do prejuízo fiscal pelas 

empresas 

Breve Explicação: Atualmente, a nossa legislação limita em 30% o aproveitamento de prejuízos 

fiscais e base de cálculo negativa de CSLL acumulados de exercícios anteriores, calculado sobre 

o lucro líquido ajustado e sobre a base de cálculo de CSLL.  

Dessa forma, propõe-se a exclusão da trava de 30% e, assim, à possibilidade de utilização de 

todo o estoque de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL, 

possibilitando, assim, o pagamento de tributos de maneira justa e sem acumulação de 

prejuízo.   

Justificativa: Ressaltamos, nesse contexto, que a ampla compensação de prejuízo é 

fundamental que as empresas consigam dar continuidades as suas atividades, evitando, assim, 

o encerramento de suas atividades nesse momento de crise.   

 A restrição da utilização do prejuízo de forma ampla obriga ao contribuinte a realizar o 

recolhimento do tributo que não corresponde, em si, à renda e/ou lucro efetivo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Contribuição #5:  TURISMO VALORIZADO 

As propostas apresentadas brevemente neste documento são alternativas que podem ser 

aprofundadas em Grupo de Trabalho, formado por representantes do Ministério do Turismo e 

Ministério da Economia, assim como das associações representativas do setor de turismo.  

As 21 associações signatárias deste documento permanecem à disposição para contribuir 

com este aprofundamento. Acreditamos que estas medidas contribuirão fortemente para 

valorizar o turismo no Brasil e, por sua vez, construir um BRASIL MELHOR. Somos 

interconectados pelo turismo e buscamos o desenvolvimento social, o desenvolvimento 

econômico, as viagens seguras e responsáveis, o desenvolvimento sustentável pelo 

TURISMO para um BRASIL CADA VEZ MELHOR. 
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